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 Sumário: O Tribunal de Contas considerou ilegal a contracção de um empréstimo para saneamento financeiro por parte 
de uma Autarquia local, entendendo que tal não seria o meio adequado para fazer face a uma situação de desiquilíbrio estrutural 
ou ruptura. Em alternativa, a Autarquia deveria ter elaborado um plano de reequilíbrio financeiro. 
 
 Abstract: The Finance High Court (Tribunal de Contas) has considered illegal the assumption of a loan by a 
municipality in order to avoid a structural deficit or financial rupture situation. Alternatively, the  municipality should have 
developed a long-term finance plan. 
 
 Resumée: La Cour Suprême de Finances (Tribunal de Contas) a considéré illégal l'acceptation d'un prêt par une 
municipalité, afin d'éviter un déficit structurel ou une situation de rupture financière. En alternative, la municipalité aurait dû 
faire un plan financiére de long terme. 
 
 1. Num acórdão datado de 11 de Dezembro de 2007 (acórdão 138/2007), o Tribunal de 
Contas (1.º secção) decidiu recusar o visto a um contrato de abertura de crédito celebrado 
entre o município de Oliveira de Azeméis e a Caixa Geral de Depósitos, S.A., através do qual 
a Caixa Geral de Depósitos concede ao Município um financiamento até ao montante máximo 
de €16.000.000 pelo prazo global de 12 anos. Fundamentou a sua decisão no argumento de 
que a Autarquia estaria face a uma situação de desequilíbrio financeiro estrutural ou ruptura 
financeira e que, presumivelmente, se manteria a longo prazo a incapacidade de solver os seus 
compromissos, o que arrasta a consequência de que não se poderia lançar mão no caso 
vertente de um “empréstimo para saneamento financeiro” como o Autarquia invocaria 1, mas 
sim de um “plano de reequilíbrio financeiro”, reclamante até de uma eventual intervenção 
ministerial. 
 Ora, tendo em vista os vários problemas jurídico-financeiros que esta decisão aborda e 
que com ela se podem suscitar, propomo-nos, de um modo que queremos esclarecedor e 
informativo, efectuar uma análise doutrinal à mesma. A escolha do tema justifica-se por duas 
ordens de razão: em primeiro lugar, porque irrompeu uma certa “nebulosidade mediática” 
motivada principalmente por argumentos de natureza política que, estamos em crer, em pouco 
contribuiu para o esclarecimento do tema; e, em segundo lugar, porque se avizinham “casos 
análogos” — se bem que não em sentido estrito ou jurídico — cuja decisão pode passar por 
coordenadas jurídicas de natureza aproximada ou similar às que foram aqui utilizadas. 
 Em termos metodológicos, propomo-nos seguir o seguinte iter analítico: começaremos 
por indagar em que medida podem os entes públicos — Estado em geral e Autarquias locais 
em particular — utilizar o crédito enquanto forma de obtenção de receitas; seguidamente, 
tentatemos, de um modo  condensado, estabelecer o quadro dos poderes fiscalizadores do 
Tribunal de Contas em matéria de “contencioso financeiro autárquico”; e, após isso — pois só 
então estaremos na titularidade de todos os dados que nos permitam fazê-lo —, procuraremos 
analisar o acórdão e estudá-lo criticamente. 
 
 2. Procuremos ver, em primeiro lugar, como se enquadra a possibilidade de recurso ao 
empréstimo por parte dos entes públicos em geral (maxime, o Estado), para, após isso, 
procurarmos localizar o problema tendo por referência os entes locais. 
 
                                                     
1
 Cfr., no acórdão, ponto 2. (“dos factos”), alínea b). 
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 2.1. Em termos simples, e aproveitando a lição da melhor doutrina 2, a utlização 
do empréstimo enquanto modo de obtenção de receitas materializa-se na constituição 
de uma relação jurídica no âmbito da qual se verifica uma dilação temporal entre duas 
prestações. O ente público, nestes casos, tenta procurar no mercado, como qualquer 
outro sujeito económico, uma relação fiduciária ou de confiança que lhe permita 
beneficiar, no imediato, de meios de liquidez 3. Naturalmente que uma relação deste 
tipo tem o seu reverso: investe tal ente público — em abstracto: Estados, Regiões, 
Municípios (e, mediatamente, os cidadãos 4) — num conjunto de deveres jurídicos e 
financeiros que podem ir desde a obrigação de reembolso de um capital mutuado ao 
eventual pagamento de juros.  
 Em rigor, o crédito público não se subsume às situações de empréstimo, embora 
não possa deixar de se assinalar que é em relação a elas que assume maior visibilidade. 
Ainda assim, convém não perder de vista que além da contracção de empréstimos, os 
sujeitos de Direito público podem utilizar várias outras “formas jurídicas creditícias” 
como o diferimento de pagamentos, a emissão de obrigações, a concessão de avales 5 
ou a instituição de fundos autónomos ou caixas de natureza financeira 6. Em todo o 
caso, será tendo por referência exclusiva os empréstimos que desenvolveremos as 
considerações subsequentes. 
 
 Pois bem, após a captação do enquadramento genérico acima efectuado, importa 
dedicar alguma atenção — ainda que necessariamente sumária, tendo em vista o 
propósito do presente comentário — a determinado aspectos essenciais, cuja 
compreensão se revela, senão indispensável, pelo menos conveniente para a assunção 
de conclusões futuras. Em termos tópicos, salienta-se 7: 
(i) as razões que podem fundamentar o recurso aos empréstimos por 
parte dos entes públicos (repetimos: em geral) são de natureza 
heterogénea e podem passar essencialmente por 
α) motivações de ordem financeira, onde se salienta o 
combate aos défices de tesouraria (momentâneo e 
circunscrito ao período financeiro) ou orçamental 
(perpassante de vários períodos financeiros) ou a tentativa de 
saneamento financeiro (casos graves de ruptura, muito para 
além do mero desequilíbrio); 
β) motivações de ordem económica, sendo de destacar a 
tentativa de esterilização do poder de compra, retirando 
disponibilidade aquisitiva aos consumidores e travando um 
possível processo inflaccionista; ou  
                                                     
2
 Cfr., entre nós, SOUSA FRANCO, A. L., “Finanças públicas e Direito financeiro”, vol. II, 4.ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2007, 80, 81. Cfr., ainda, ANDEL, Norbert, “Finanzwissenschaft”, 4.ª ed., Mohr 
Siebeck, Tübingen, 1998, 394 e ss.;  
3
 V. ANDEL, Norbert, “Finanzwissenschaft”, cit., 394. 
4
 V., a respeito, BLANKART, Charles, “Öffentliche Finanzen in der Demokratie. Eine Einführung in 
die Finanzwissenschaft”, 6.ª ed., Franz Vahlen Vlg., München, 2006, 397 e ss. 
5
 Como se sabe, o aval, neste contexto, pode ser encarado como acto pelo qual o Estado, 
unilateralmente, garante o cumprimento de dívidas de outras entidades, assumindo perante os 
respectivos credores as responsabilidades em caso de incumprimento. V. SOUSA FRANCO, A. L., 
“Finanças públicas e Direito financeiro”, II, cit., 142 e, para um enquadramento constitucional, 
FERREIRA, Eduardo Paz, “O aval do Estado”, in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Raúl 
Ventura, coord. José de Oliveira Ascensão (et al.), vol. II, FDUL, Lisboa, 2003, 1002 e ss. 
6
 V. SAÍNZ DE BUJANDA, Fernando, “Lecciones de Derecho financiero”, 10.ª ed., Univ. 
Complutense (sección de publicaciones), Madrid, 1993, 426. 
7
 Cfr., quanto ao tema,  ANDEL, Norbert, “Finanzwissenschaft”, cit., 397 e ss. e  ZIMMERMANN, 
Horst e HENKE, Klaus-Dirk, “Finanzwissenschaft. Eine Einführung in die Lehre von der öffentlichen 
Finanzwirtschaft”, 9.ª ed., Franz Vahlen Vlg., München, 2005, 170 e ss. 
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χ) motivações de ordem social, como atrair capitais para 
investimentos sociais reprodutivos, por exemplo 8. 
(ii) As entidades junto das quais esses entes públicos podem recorrer a 
empréstimos tanto podem ser de natureza pública, como privada ou  
mista. Trata-se de um domínio que se situa no âmbito da denominada 
discricionariedade legislativa — desde que o legislador constituinte, 
naturalmente, não imponha ao nível das normas formalmente 
constitucionais uma solução num determinado sentido—, e onde se 
convocam coordenadas de natureza política não negligenciáveis. 
Basta pensar nos receios que podem surgir com a eventual colocação 
da disponibilidade financeira pública nas mãos de privados — que 
poderão não ter outros propósitos além do lucro e que dificilmente 
poderão adoptar uma perspectiva temporal transgeracional — ou dos 
mecanismos aleatórios do mercado 9. 
(iii) A relação jurídica constituída a partir da celebração do empréstimo 
poderá ter uma configuração conteudística bastante variada, mas, em 
geral, o respectivo objecto abrange o direito ao reembolso e o dever 
de reembolsar, além de, sendo caso disso, o direito à remuneração 
(v.g., pagamento de juros ou rendas lato sensu) e o dever de 
remunerar. Ainda em termos de conformação do conteúdo, e no que 
diz particularmente respeito à estipulação de clásulas acessórias, 
podem-se apôr ao contrato condições — legalmente obrigatórias ou 
discricionárias, podendo dar origem a empréstimos consignados ou 
adstritos a determinado fim — e termos — particularmente termos 
finais, isto é que corporizam o prazo de duração do empréstimo 
(curto, médio ou longo prazo, consoante o reembolso seja ou não 
efectuado antes do termo do período financeiro em que aquele nasce 
10). 
(iv) No que concerne à sua qualificação financeira, classicamente os 
empréstimos eram categorizados como sendo receitas extraordinárias 
— em oposição às ordinárias —, em face do carácter pouco 
recorrente da sua utilização e da previsível não repetição nos diversos 
períodos financeiros. Todavia, o critério (pouco rigoroso) do 
orçamento ordinário foi sendo abandonado e hoje tem-se por mais 
adequado o critério do orçamento efectivo, no âmbito do qual os 
empréstimos são qualificados como receitas não efectivas, isto é 
aquelas receitas que, significando um ingresso financeiro no 
momento presente, significam igualmente uma oneração do passivo e 
um acréscimo das responsabilidades financeiras (reembolsos, 
pagamentos de juros, etc.) 11. Aliás, a este propósito, não é 
                                                     
8
 Cfr. SOUSA FRANCO, A. L., “Finanças públicas e Direito financeiro”, II, cit., 86, 87; FISHER, 
Ronald, “State and local public finance”, 3.ª ed., Thomson/South-Western, 2007, 231 e ss.; e HYMAN, 
David N., “Public Finance. A contemporany application oh theory to policy”, 8.ª ed., Thomson/South-
Western, 2005, 494 . 
9
 Cfr., a propósito, o n.º 1 do art.º 15.º da L 1/79 (Lei das finanças locais, entretanto revogada), nos 
termos do qual “os municípios podem contrair empréstimos a curto, médio e longo prazos com 
entidades públicas de crédito” (sublinhado nosso). V., ainda, ANDEL, Norbert, “Finanzwissenschaft”, 
cit., 405, 406; ZIMMERMANN, Horst e HENKE, Klaus-Dirk, “Finanzwissenschaft...”, cit., 172 e ss.; 
e, em particular referência aos entes locais, BOUVIER, Michel, ESCLASSAN, Marie-Christine, e 
LASSALE, Jean-Pierre, “Finances publiques”, 8.º ed., LGDJ, Paris, 2006, 784 e ss. 
10
 A propósito da duração dos empréstimos, e respectiva qualificação v. ANDEL, Norbert, 
“Finanzwissenschaft”, cit., 408.  
11
 Cfr., por exemplo, art.º 20.º da L 91/2001 (Lei de enquadramento orçamental). V., ainda SOUSA 




despropositada a referência ao facto de que a utilização deste tipo de 
receitas significa uma oneração das gerações futuras e uma possível 
violação do princípio da equidade intergeracional, sendo por tal 
motivo corrente a utilização do argumento da injustiça do recurso ao 
crédito 12. 
(v) Por fim, no que diz respeito à sua qualificação jurídica, é de aceitar 
que estamos em presença de autênticos contratos de natureza mista 
público-privada 13: por um lado, são verdadeiros actos de Direito 
privado enquanto manifestações da liberdade de celebração dos 
contratos, mas por outro lado, apresentam inegáveis coordenadas 
publicistas no que toca à conformação do conteúdo, sendo este, 
muitas vezes, modelado por via normativa (além da sujeição a um 
apertado e exigente regime de autorizações). 
 
 2.2. No que diz particularmente respeito ao recurso ao crédito por parte dos 
municípios, e tendo por assumido o quadro tipológico supra estabelecido, importa 
destacar alguns traços de regime cuja compreensão se revela indispensável para a 
futura tomada de conclusões 14. 
 Desde logo, saliente-se  que, enquanto pessoas colectivas de Direito público 
dotadas de autonomia financeira, as Autarquias locais dispõem de uma série de 
prerrogativas constitucional e legalmente previstas e enquadradas que lhes conferem 
um estatuto especial no quadro dos poderes do Estado 15. Particular destaque 
assumem neste contexto as possibilidades de disporem de um orçamento próprio, 
distinto e não integrado no orçamento do Estado; de terem património (bens móveis e 
imóveis) próprio; de, dentro de certos limites, poderem arrecadar as suas próprias 
receitas e efectuar as suas próprias despesas; de poderem lançar tributos; e de 
poderem recorrer ao crédito. Por conseguinte, pode-se dizer que autonomia 
orçamental, autonomia patrimonial, autonomia de tesouraria, autonomia tributária e 
autonomia creditícia constituem a Magna cartha financeira dos municípios 
portugueses. 
 No âmbito destes (ao menos em abstracto) amplos poderes financeiros 
destaca-se, na linha discursiva que vimos seguindo, a autonomia creditícia enquanto 
faculdade de os entes locais recorrerem ao crédito em geral e aos empréstimos em 
particular. Trata-se de uma possibilidade tipificadamente prevista e sobre a qual não 
restam dúvidas acerca da sua admisssilidade. Basta atentar no enunciado taxativo das 
disposições normativas da LFL, nos termos das quais constituem receitas dos 
municípios e das freguesias “o produto de empréstimos (...)” 16. De um modo mais 
específico, estabelece ainda este diploma legal que “os municípios podem contrair 
empréstimos e utilizar aberturas de crédito junto de quaisquer instituições autorizadas 
por lei a conceder crédito, bem como emitir obrigações e celebrar contratos de 
locação financeira (...)” e que “as freguesias podem contrair empréstimos de curto 
prazo e utilizar aberturas de crédito, junto de quaisquer instituições autorizadas por 
lei a conceder crédito, desde que sejam amortizados na sua totalidade no ano da sua 
utilização” 17.  
                                                     
12
 Cfr. SOUSA FRANCO, A. L., “Finanças públicas e Direito financeiro”, II, cit., 129 e BLANKART, 
Charles, “Öffentliche Finanzen ...”, cit., 385. 
13
 V., a respeito, uma vez mais, SOUSA FRANCO, A. L., “Finanças públicas e Direito financeiro”, II, 
cit., 112 e HYMAN, David N., “Public Finance...”, cit., 495. 
14
 Para uma abordagem dos problemas, v., por exemplo, BOUVIER, Michel, ESCLASSAN, Marie-
Christine, e LASSALE, Jean-Pierre, “Finances publiques”, cit., 779 e ss.; LASCOMBE, Michel e 
VANDENDRIESSCHE, Xavier, “Les finances publiques”, 6.ª ed., Dalloz, Paris, 2007, 175 e  SAÍNZ 
DE BUJANDA, Fernando, “Lecciones...”, cit., 434 e ss. 
15
 V., a propósito, art.º s 238.º da CRP e 3.º, n.º 1 da L 2/2007 (Lei das finanças locais – LFL). 
16
 Assim, respectivamente, art.º s 10.º, alínea k) (municípios) e 17.º, alínea g) (freguesias). 
17
 V. art.º s 38.º, n.º 1 e 43.º, n.º 1 da LFL. 
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 Contudo, não deixam de ser assinaláveis as restrições que o legislador impõe 
ao endividamento e à contracção dos empréstimos por parte dos entes locais. Uma 
vez mais, importa aqui trazer à análise o importante princípio da equidade 
intergeracional — que postula uma adequada “distribuição de benefícios e custos 
entre gerações” —, enquanto factor de ponderação dos “encargos com os passivos 
financeiros da autarquia local” 18, além de se dever obediência a uma série de 
“injunções normativas” cujo não cumprimento poderá obstar ao endividamento em 
geral, a saber: minimização de custos (directos e indirectos) numa perspectiva de 
longo prazo; garantia de uma distribuição equilibrada de custos pelos vários 
orçamentos anuais; prevenção de excessiva concentração temporal de amortização; e 
não exposição a riscos excessivos 19. 
 Em termos normativos, estas limitações genéricas e abstractas densificam-se 
numa série de limitações concretas que passaremos de seguida a analisar.  Aqui, e em 
face dos propósitos do presente comentário, justifica-se uma dupla delimitação da 
abordagem: por um lado, efectuaremos uma referência autónoma e apartada apenas 
aos empréstimos, deixando de parte as outras formas creditícias; e, por outro lado, 
dedicaremos atenção apenas municípios stricto sensu  (concelhos), desatendendo 
outras formas autárquicas 20. 
 
 2.3. Deve-se começar por observar que, do ponto de vista temporal, o próprio 
normador — avocando competências doutrinais e jurisprudenciais — “classifica” os 
empréstimos em curto, médio e longo prazo, consoante tenham um prazo de vigência 
(“maturidade”, nas palavras do próprio), respectivamente, inferior a um ano, de entre 
um e dez anos ou de mais de dez anos 21. Esta classificação, como teremos ocasião de 
precisar, assume uma extrema importância no momento de determinar o 
enquadramento jurídico-normativo que enformará e modelará todo o empréstimo. 
Neste contexto, será proveitoso efectuar uma abordagem que distinga, 
sucessivamente, as finalidades que devem subjazer ao empréstimo (elemento 
teleológico) e os montantes aos quais poderá ascender (elemento quantitativo). 
 
 2.3.1. Do ponto de vista teleológico, e tendo em presença as balizas 
temporais acima expostas, a LFL direcciona os empréstimos a curto prazo 
“apenas para ocorrer a dificuldades de tesouraria” (défice de tesouraria), 
enquanto que os empréstimos a médio e longo prazo podem ter por objectivo 
acorrer a uma de três finalidades: aplicação em investimentos, saneamento 
financeiro (casos de “desequilíbrio financeiro conjuntural”) ou reequilíbrio 
financeiro  (casos de “desequilíbrio financeiro estrutural” ou “ruptura 
financeira”) 22. Estes últimos — empréstimos a médio e longo prazo — 
devem ter “um prazo de vencimento adequado à natureza das operações que 
visam financiar, não podendo, em caso algum, exceder a vida útil do 
respectivo investimento, com o limite máximo de vinte anos” 23. 
 
                                                     
18
 Cfr. art.º 4.º, n.º 3, alínea c) da LFL. 
19
 Cfr. art.º 35.º da LFL. V., ainda, quanto à natureza excepcional e subsidiária do recurso a 
empréstimos por parte de entes locais, ANDEL, Norbert, “Finanzwissenschaft”, cit., 401, 402 e 
ZIMMERMANN, Horst e HENKE, Klaus-Dirk, “Finanzwissenschaft...”, cit., 170. Contudo, o 
princípio da equidade intergeracional pode ser lido em sentido diverso - cfr. HYMAN, David N., 
“Public Finance...”, cit., 494 e ss., onde se pode ler: “Because capital expenditures by state and local 
governments involve the construction of facilities (roads, public institutions, and other structures) that 
will provide a stream of public services to future citizens (...) it is reasonable to finance such 
expenditures through debt”.  
20
 A respeito do regime de crédito das freguesias, cfr. art.º 43.º da LFL. 
21
 Cfr. art.º 38.º, n.º 2 da LFL.  
22
 Cfr. art.º 38.º, n.º 3 e 4. 
23
 Cfr. art.º 38.º, n.º 5 da LFL. 
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 2.3.2. Do ponto de vista quantitativo, o art.º 39.º da LFL estabelece 
os seguintes limites máximos, cuja inobservância implica a diminuição do 
montante do empréstimo (n.º 3) : 
 α) o montante dos contratos de empréstimos a curto prazo 
não pode exceder, em qualquer momento do ano, 10% da soma do 
montante (relativo ao ano anterior) das receitas provenientes dos 
impostos municipais, das participações do município no FEF, da 
parcela fixa de participação no IRS e da participação nos resultados 
das entidades do sector empresarial local; 
 β) o montante dos contratos de empréstimos a médio e longo 
prazo não pode exceder, em 31 de Dezembro, a soma do montante 
(relativo ao ano anterior) das receitas provenientes dos impostos 
municipais, das participações do município no FEF, da parcela fixa 
de participação no IRS e da participação nos resultados das entidades 
do sector empresarial local e da derrama 24. 
 
 2.4. No que particularmente diz respeito aos empréstimos contraídos com a 
finalidade de reequilíbrio ou reestruturação financeira, deve-se começar por dizer que 
a situação que lhes está subjacente se designa por “desequilíbrio financeiro 
estrutural” ou “ruptura financeira”. Apesar de se tratar de um conceito normativo 
indeterminado, os dados fornecidos pelo legislador permitem concluir que são 
situações de extrema gravidade no âmbito das quais o défice orçamental — excedente 
das despesas efectivas sobre as receitas efectivas — se apresenta recorrente e as 
possibilidades de o sanar são dificilmente vislumbráveis no imediato. De um ponto de 
vista procedimental, deve ser reconhecida e declarada pela Assembleia municipal sob 
proposta da Câmara municipal e, em certos casos tipificados na lei e na ausência de 
iniciativa autárquica, deve mesmo ser declarada por despacho conjunto do Ministro 
das Finanças e do Ministro que tutela as autarquias locais, após comunicação da 
Direcção-Geral das Autarquias Locais 25. Tais casos — insistimos: previstos na lei — 
são os seguintes 26: 
 - existência de dívidas a fornecedores de montante superior a 50% 
das receitas totais do ano anterior;  
 - incumprimento, nos últimos três meses, de dívidas respeitantes a 
contribuições e quotizações para a segurança social, a entregas à ADSE 
(sistema de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração 
Pública), a créditos emergentes de contrato de trabalho ou a rendas, sendo 
que, em qualquer destes casos, as disponibilidades não devem ser suficientes 
para a satisfação destas dívidas no prazo de dois meses. 
 Declarada a situação de desequilíbrio financeiro pela Autarquia ou por 
despacho dos Ministros referidos, o município submete à aprovação do Ministro das 
                                                     
24
 Excepcionam-se deste regime os empréstimos e amortizações destinados ao financiamento de 
programas de reabilitação urbana e os destinados exclusivamente ao financiamento de alguns projectos 
com comparticipação de fundos comunitários (art.º 39.º, n.ºs 5 e 6).  
25
 Cfr. art.º 41.º, n.º s 2 e 3 da LFL.  
26
 Em abstracto, poder-se-ia levantar a questão de saber se esta tipificação esgota todas as situações de 
“desequilíbrio financeiro estrutural ou ruptura financeira”, em termos de não se admitir quaisquer 
outras subsumíveis a essa qualificação. A ser assim, a contracção de qualquer empréstimo para acudir a 
este tipo de défice pressuporia sempre intervenção governamental / ministerial na ausência de 
manifestação de vontade da autarquia em questão. Não nos parece, contudo, que seja a interpretação 
mais acertada. Pela nossa parte, propendemos para um conceito mais amplo, o que, naturalmente, 
implica uma distinção de regime bastante assinalável: nas situações de ruptura financeira previstas no 
n.º 3 do art.º 41.º pode (deve) dar-se a declaração por despacho conjunto dos Ministros; nas restantes 
situações de ruptura financeira — qualificáveis de acordo com o espaço interpretativo livre da 
Autarquia (de acordo com indicadores económico- financeiros) e eventualmente sujeitas a controlo 
jurisdicional (v.g., Tribunal de Contas) — tal não se verifica. 
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Finanças e do Ministro que tutela as Autarquias locais — que decidem por despacho 
conjunto — um plano de reequilíbrio financeiro, no âmbito do qual deve definir as  
medidas específicas necessárias para atingir uma situação financeira equilibrada 27. 
Neste contexto, os empréstimos contraídos não podem ter um prazo superior a vinte 
anos, incluindo um período de diferimento máximo de cinco anos, e eventuais 
desvios relativamente aos objectivos definidos no plano de reequilíbrio são 
pesadamente sancionados (do ponto de vista financeiro), através da retenção de 20% 
do duodécimo das transferências do Fundo de equilíbrio financeiro (FEF) — uma 
importante transferência do Estado — até à regularização da situação 28. 
 
 2.5. Já os empréstimos contraídos com a finalidade de saneamento financeiro  
pressupõem uma situação de “desequilíbrio financeiro conjuntural”. Estamos aqui em 
presença de mais um conceito aberto, em que o criador normativo deixa uma margem 
interpretativa relativamente ampla aos poderes aplicativos, nomeadamente às 
Autarquias. Ainda assim, tal margem pode ser minimamente densificada, apelando 
não apenas a coordenadas interpretativas de natureza temporal — tratar-se-à de um 
desequilíbrio ou défice que, presumivelmente poderá ser sanado nos períodos 
financeiros imediatos (médio prazo) — e de natureza qualitativa — será um défice 
que, em principio, não se poderá reconduzir ao tipo de dívidas acima identificadas (a 
fornecedores, à segurança social, à ADSE, a trabalhadores e a locadores, e nas 
circunstâncias referidas). 
 Ora, o município que se encontre numa tal situação recorrerá aos 
empréstimos de modo a conseguir o seu saneamento financeiro, embora algumas 
condições se imponham 29:  
 - em primeiro lugar, deverá apresentar um “estudo fundamentado 
sobre a sua situação financeira e um plano de saneamento financeiro”, ambos 
elaborados pela Câmara municipal e propostos à respectiva Assembleia 
municipal para aprovação; 
 - em segundo lugar, os empréstimos não podem ter um prazo 
superior a doze anos e um período máximo de diferimento de 3 anos; 
 - em terceiro lugar, o resultado da operação creditícia não poderá 
aumentar o seu montante de endividamento líquido 30. 
 Posteriormente, os órgãos executivos do Município ficam obrigados, não 
apenas a cumprir o referido plano de saneamento financeiro — sob pena de aplicação 
de algumas sanções financeiras (impossibilidade de contracção de novos empréstimos 
durante cinco anos e impossibilidade de acesso à cooperação técnica e financeira com 
a Administração central) —, bem como a não contrair novos empréstimos de 
saneamento financeiro. Além disso, ficam ainda vinculados a algumas obrigações 
declarativas (elaborar relatórios semestrais para apreciação dos órgãos deliberativos e 
remeter ao Ministério das Finanças e ao Ministro que tutela as Autarquias locais uma 
cópia do contrato do empréstimo, no prazo de 15 dias a contar da data da sua 
celebração) 31. 
 
 3. Após termos traçado em termos muito gerais e sucintos a moldura normativa que 
enforma o recurso aos empréstimos por parte dos municípios, entendemos ser conveniente, 
ainda que de modo igualmente telegráfico, compreender os poderes de intervenção do 
Tribunal de Contas nestas matérias. Só após termos presentes estes contributos é que 
                                                     
27
 Cfr. art.º 41.º, n.º s 4, 5 e 9 da LFL. 
28
 Cfr. art.º 41.º, n.º s 6 e 8 da LFL. 
29
 Cfr. art.º 40.º, n.º s 1, 2 , 3 e 6 da LFL. 
30
 Acerca do conceito de endividamento líquido municipal e respectivos limites, cfr. art.º s 36.º e 37.º 
da LFL. Para uma aproximação doutrinal ao Nettokreditaufnahme, cfr. ANDEL, Norbert, 
“Finanzwissenschaft”, cit., 397. 
31
 Cfr. art.º 41.º, n.º s 4 e 5 da LFL. 
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poderemos proceder a uma análise juridicamente adequada da decisão deste Tribunal que 
escolhemos como objecto de comentário. 
 
 3.1. De acordo com o enquadramento constitucionalmente previsto, o 
Tribunal de Contas é o órgão jurisdicional supremo em matéria de controlo da 
actividade financeira pública — dando corpo a uma ordem jurisdicional autónoma, 
distinta nomeadamente da comum (cível, criminal) e da administrativa-tributária —, 
prosseguindo com a sua actuação, e de um modo independente, uma tripla ordem de 
finalidades: fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas; 
apreciar a boa gestão financeira; e efectivar as responsabilidades por infracções 
financeiras 32. 
 Em termos orgânicos, e de um modo muito sucinto, cabe dizer que o Tribunal 
de Contas, na sede — a sua estrutura desdobra-se em sede e secções regionais —, 
reúne em plenário geral, em plenário de secção, em subsecção e em sessão diária de 
visto 33. De resto, as suas decisões jurisdicionais (acórdãos e sentenças) são revestidas 
de força obrigatória geral, o que significa que vinculam todas as entidades públicas e 
privadas 34. 
  
 3.2. Particularmente em matéria de “contencioso financeiro autárquico”, e 
restringindo o âmbito do discurso ao que mais nos interessa, é indubitável que o 
Tribunal de Contas exerce jurisdição e poderes de controlo sobre as Autarquias locais 
(bem assim como as suas associações ou federações e os seus serviços, ainda como 
sobre as áreas metropolitanas)  35, e, de um modo mais específico, compete-lhe 
“fiscalizar previamente a legalidade e o cabimento orçamental dos actos e contratos 
de qualquer natureza que sejam geradores de despesa ou representativos de quaisquer 
encargos e responsabilidades, directos ou indirectos” para as Autarquias locais 
(fiscalização financeira prévia), nomeadamente aqueles que representem aumento da 
dívida pública fundada (empréstimos de médio e longo prazo, por oposição à dívida 
pública flutuante, materializada nos empréstimos de curto prazo) 36.  
 Além disso, é perante si que essas mesmas Autarquias locais devem prestar 
contas (fiscalização financeira sucessiva) 37. 
 
 4. Como dissemos, no caso em apreciação, o Tribunal de Contas decidiu recusar o visto 
a um contrato de abertura de crédito celebrado entre o município de Oliveira de Azeméis e a 
Caixa Geral de Depósitos, S.A., entendendo que se estaria em presença de um desequilíbrio 
financeiro estrutural ou ruptura financeira, o que, logo à partida, implicaria que “pode aplicar-
se no caso em apreço um plano de reequilíbrio financeiro, de acordo com os procedimentos e 
condições definidos no artigo 41.º da Lei n.º 2/2007, mas não um empréstimo para 
saneamento financeiro, o qual, de acordo com o teor do n.º 1 do artigo 40.º da lei em 
referência, apenas seria possível numa situação de desequilíbrio financeiro conjuntural” 38. 
 E, de um modo global, parece-nos que a decisão não poderia ser diferente. 
 É verdade — e o próprio Tribunal o reconhece 39— que “os Municípios têm latitude 
para, de acordo com indicadores económico-financeiros, avaliar e demonstrar a natureza 
conjuntural ou estrutural do seu desequilíbrio financeiro”. E o Município de Oliveira de 
Azeméis utilizou essa liberdade qualificatória no sentido de entender que o desequilíbrio sub 
                                                     
32
 Cfr. art.º s 209.º, n.º 1, alínea c) e 214.º, n.º 1 da CRP e 1.º, n.º 1 da L 98/97 (Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas - LOPTC). 
33
 V. art.º s 14.º e 15.º da LOPTC. Para a previsão normativa das respectivas competências, idem, art.º s 
71.º e ss.. 
34
 Assim, art.º 8.º, n.º 2 da LOPTC. 
35
 Cfr. art.º 2.º, n.º 1, alínea c) da LOPTC. 
36
 Cfr. art.º 5.º, n.º 1, alínea c),  44.º e 46.º, n.º 1, alínea a) da LOPTC. 
37
 Cfr. art.º s 50.º, n.º 1 e 51.º, n.º 1, alínea m) da LOPTC. 
38





iudice era (meramente) conjuntural. Contudo, “essa latitude cessa no caso das circunstâncias 
referenciadas no n.º 3 do artigo 41.º ” da LFL,  em que é a própria lei a considerar que elas 
caracterizam objectivamente uma situação de desequilíbrio financeiro estrutural ou ruptura 
financeira.  
 Aqui, tal liberdade, pura e simplesmente não existe. 
 Ora, entende o Tribunal, e acompanhamos esse entendimento, que “no município em 
apreciação verifica-se a situação prevista na alínea a) do referido n.º 3 do artigo 41.º 
[existência de dívidas a fornecedores de montante superior a 50% das receitas totais do ano 
anterior] e demonstra-se que, no longo prazo, se mantém a incapacidade de solver 
compromissos. Por conseguinte, o desequilíbio financeiro deve qualificar-se como estrutural e 
a contratação do empréstimo em causa viola  a lei, o que, por si só, constitui fundamento para 
a recusa de visto. 
 É certo que, abstractamente, se poderia levantar a questão de saber se os poderes 
cognitivos do Tribunal podem ir tão longe que invadam a margem de apreciação 
interpretativa do órgão administrativo (Município), sobrepondo-se-lhe. Contudo, como vimos, 
essa margem, aqui, não existe, uma vez que é o próprio normador — e não o Tribunal — a 
densificar o conceito, conferindo-lhe operatividade através do recurso a vários critérios 
objectivos. 
 Além disso, e em todo o caso, não nos parece que os espaços de interpretação de 
conceitos normativos indeterminados — ao contrário dos verdadeiros espaços discricionários, 
que apelam a valorações de natureza subjectiva — escapem ao controlo jurisdicional e 
constituam âmbitos insindicáveis, pelo que o Tribunal de Contas sempre os poderia “invadir”. 
Aqui, tudo se resume a qualificações legais e ao facto de estas terem ou não sido seguidas.  
 O Tribunal entendeu que o não foram. 
 
 
  
